
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3226092 - SP (2026/0136335-4)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ADRIANO JOSE DA SILVA NOGUEIRA 
ADVOGADO : ALLYSSON GREGORIO ALVES - SP510638
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  TORTURA-
CASTIGO E TORTURA POR OMISSÃO (ART. 1º, INCISO II E § 2º, C/C O §
4º, INCISO II, DA LEI N.  9.455/1997). PADRASTO QUE SUBMETIA TRÊS
CRIANÇAS A INTENSO E REITERADO SOFRIMENTO FÍSICO E MENTAL
COMO FORMA DE CASTIGO PESSOAL, COM A CONIVÊNCIA DA MÃE
DOS  MENORES.  ATOS  DE  EXTREMA  CRUELDADE  QUE  AFASTAM  A
POSSIBILIDADE  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  CRIME  DE  MAUS-
TRATOS.  RELATOS  DAS  VÍTIMAS  COLHIDOS  MEDIANTE  ESCUTA
ESPECIALIZADA,  CORROBORADOS  PELO  DEPOIMENTO  DA
CONSELHEIRA  TUTELAR  E  POR  RELATÓRIOS  DE  ASSISTÊNCIA
SOCIAL.  RECURSO ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO DOS ÓBICES
DAS SÚMULAS N. 282 E 284/STF, 7 E 13/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA
OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  OS  ÓBICES  APONTADOS.
RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de  Apelação  que  manteve  condenações  por  tortura-castigo  e  tortura  por
omissão.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar  os óbices apontados que
impediram o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4.  A alegação genérica de violação de dispositivos da legislação federal,
sem demonstração concreta e analítica da ofensa, configura deficiência na
fundamentação recursal, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF.

Documento eletrônico VDA57733458 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 17/06/2026 15:01:16
Publicação no DJEN/CNJ de 23/06/2026. Código de Controle do Documento: 83605567-b6e3-4ee7-92d6-05fdf8370f1a



5.  A  ausência  de  prequestionamento  das  matérias  invocadas  e  a  não
oposição de embargos de declaração obstam o conhecimento das teses,
nos termos das Súmulas n. 282 e 356/STF.

6. Não se conhece de recurso especial por divergência quando o paradigma
é oriundo do mesmo tribunal  prolator do acórdão impugnado, incidindo a
Súmula n. 13/STJ.

7. A mera transcrição de ementas não é suficiente para a demonstração do
dissídio  jurisprudencial  pela  alínea  "c"  do  art.  105,  III,  da  Constituição
Federal, exigindo-se o cotejo analítico com identidade fática e divergência
na interpretação do direito, o que não foi realizado.

IV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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4.  A alegação genérica de violação de dispositivos da legislação federal,
sem demonstração concreta e analítica da ofensa, configura deficiência na
fundamentação recursal, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF.

5.  A  ausência  de  prequestionamento  das  matérias  invocadas  e  a  não
oposição de embargos de declaração obstam o conhecimento das teses,
nos termos das Súmulas n. 282 e 356/STF.

6. Não se conhece de recurso especial por divergência quando o paradigma
é oriundo do mesmo tribunal  prolator do acórdão impugnado, incidindo a
Súmula n. 13/STJ.

7. A mera transcrição de ementas não é suficiente para a demonstração do
dissídio  jurisprudencial  pela  alínea  "c"  do  art.  105,  III,  da  Constituição
Federal, exigindo-se o cotejo analítico com identidade fática e divergência
na interpretação do direito, o que não foi realizado.

IV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  A.  J.  S.  N.  contra  decisão

monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial manejado em oposição

a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado:

Apelação criminal Tortura e tortura por omissão Sentença condenatória, réu
A.  J.  da  S.  N.  por  incurso  artigo  1º,  inciso  II,  e  §4º,  inciso  II,  da  Lei  nº
9.455/97, por diversas vezes, na forma do artigo 71 do Código Penal; e corré
L. C. por incursa no artigo 1º, §2º e §4º, inciso II, da Lei nº  9.455/97, por
diversas vezes, na forma do artigo 71 do Código Penal. Recurso da Defesa
do réu  que busca,  preliminarmente,  a  nulidade da  r.  sentença “diante  da
ausência  de  fundamentação  idônea  e  da  fragilidade  probatória”  (sic).  No
mérito, pleiteia, em breve síntese, a absolvição por insuficiência probatória.
Subsidiariamente,  requer seja concedido o direito de apelar  em liberdade,
ainda que com imposição de medidas cautelares diversas da prisão (embora
já concedido na r. sentença). Ainda, almeja a desclassificação das condutas
para maus-tratos e omissão de cautela (previsto no art. 249 do Estatuto da
criança e do adolescente), a redução das penas e a substituição das penas
por restritivas de direitos. Recurso da Defesa da ré que requer, em síntese, a
desclassificação da conduta para a de maus-tratos,  a fixação da pena no
mínimo legal, fixação de regime inicial aberto e a fixação de fração mínima
pela continuidade delitiva. Ainda, almeja a aplicação de multa, tão somente.
Preliminar que se confunde com o mérito e com ele será analisado. Mérito
Autoria e Materialidade demonstradas Tortura (art. 1º, inciso II, e §4º, inciso
II, da Lei n° 9.455/97) e Tortura por Omissão (art. 1º, §§2º e 4º, inciso II, da
Lei  n°  9.455/97)  Provas  francamente  incriminadoras  nos  termos  da  r.
sentença  Impossibilidade  de  absolvição  por  falta  de  provas  ou
desclassificação para o delito de maus-tratos Inexistência de inconsistências
ou fragilidade nas declarações das vítimas, cujas falas foram corroboradas
pelos  incisivos  e  detalhados  depoimentos  da  testemunha,  Conselheira
Tutelar, que acompanhou o caso da família Conjunto probatório robusto Réu
que,  por  incontáveis  vezes,  de  forma  gratuita,  agredia  os  ofendidos  com
chineladas, tapas, pedaços de pau, passava pimenta nas genitálias deles e
os obrigava a ajoelhar em pedras, além de deixar neles abalos psicológicos,
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causando-lhes intenso sofrimento físico e mental,  ensejando até mesmo a
saída de um dos ofendidos nestes autos da residência,  por não aguentar
tamanho sofrimento e humilhação Ré, genitora das vítimas, que, em face das
condutas  perpetradas  pelo  corréu  contra  seus  filhos,  das  quais  tinha
inequívoco  conhecimento,  admitido  e  presenciado  pela  própria,  tinha  o
dever  de  evitá-las  ou  apurá-las,  de  modo  que  há  de  ser  mantida  sua
condenação pelo delito de tortura por omissão Manutenção dos termos da r.
sentença condenatória de rigor. Dosimetria da pena: Réu crime de tortura:
pena-base justificadamente fixada acima do mínimo legal. Na segunda fase,
pena  majorada  em  razão  do  registro  de  reincidência.  Na  terceira  fase,
presente a causa de aumento prevista no art.  1º,  §4º,  inciso II,  da Lei  n°
9.455/97 (crime  praticado  contra  criança),  com  exasperação  da  pena  no
patamar  máximo  (três  vítimas).  Continuidade  delitiva  devidamente
reconhecida com majoração da pena. Ré crime de tortura por omissão: pena-
base justificadamente fixada acima do mínimo legal. Na segunda fase, pena
majorada  por  serem  as  vítimas  seus  descendentes.  Na  terceira  fase,
presente a causa de aumento prevista no art.  1º,  §4º,  inciso II,  da Lei  n°
9.455/97 (crime  praticado  contra  criança),  com  exasperação  da  pena  no
patamar  máximo  (três  vítimas).  Continuidade  delitiva  devidamente
reconhecida  com  majoração  da  pena.  Regime  prisional  inicial  fechado
mantido quanto ao crime apenado com reclusão, para o réu A. J, e inicial
aberto mantido quanto ao delito apenado com detenção, para a corré L. C.,
eis que justificados. Preliminar rejeitada. Recursos das Defesas improvidos.
Mandado de prisão a ser expedido, oportunamente, para o acusado A. J. da
S. N.

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando  a  inexistência  de  óbices  que  impeçam  o  conhecimento  do  recurso

especial.  Requer,  assim,  a  reconsideração da decisão agravada e  o  provimento do

apelo nobre (e-STJ fls. 1.079/1.093).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos autos,  providência sabidamente vedada em âmbito  de recurso especial,  ante o

óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Outrossim, "a alegação genérica de violação de dispositivos da legislação

federal violados caracteriza deficiência na fundamentação recursal, a teor da Súmula

284 do STF. Sem demonstrar, concreta e analiticamente, em que medida cada um dos

dispositivos legais teria sido violado pela decisão recorrida, não é cabível o recurso

especial"  (AREsp  n.  2.728.113/PR, Relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,

julgado em 31/3/2025, DJEN de 3/4/2025).
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Ademais, "a ausência de prequestionamento de determinadas matérias e a

não  oposição  de  embargos  de  declaração  impedem  o  conhecimento  das  teses

suscitadas,  nos  termos  das  Súmulas  282  e  356  do  STF" (AgRg  no  AREsp  n.

2.613.354/SP, Relator  Ministro  Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma,  julgado em

5/8/2025, DJEN de 20/8/2025).

Noutro giro, "não se conhece do recurso com fundamento em divergência

jurisprudencial quando o acórdão indicado como paradigma foi proferido pelo mesmo

tribunal prolator do acórdão impugnado, situação que atrai a incidência da Súmula 13

do STJ" (AgInt no AREsp n.  2.696.515/PE, Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,

Primeira Turma, julgado em 19/5/2025, DJEN de 22/5/2025).

O Superior Tribunal de Justiça entende que "a mera transcrição de ementas

não  permite  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela  alínea  'c'  do  permissivo

constitucional,  pois não foi  demonstrada,  de forma analítica,  a identidade fática e a

divergência  entre  o  acórdão  impugnado  e  os  julgados  indicados  como  paradigma"

(AgRg no REsp n. 2.034.784/MG, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025).

Insta  consignar  que, "para  a  caracterização  do  dissídio  jurisprudencial,  é

necessária a demonstração da similitude fática e da divergência na interpretação do

direito entre os acórdãos confrontados. Dissídio não demonstrado no caso" (AgInt no

REsp n.  2.182.998/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma, julgado

em 23/6/2025, DJEN de 26/6/2025).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0136335-4 AREsp 3.226.092 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000615120248260378  00005597220258260521  15002549820208260582  
1712020  5597220258260521  615120248260378  
61512024826037800000615120248260378

EM MESA JULGADO: 16/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANO JOSE DA SILVA NOGUEIRA 
ADVOGADO : ALLYSSON GREGORIO ALVES  - SP510638
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tortura

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO JOSE DA SILVA NOGUEIRA 
ADVOGADO : ALLYSSON GREGORIO ALVES  - SP510638
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

 

  

C54264151509808920900;@ 2026/0136335-4  -  AREsp 3226092   Petição : 2026/0041716-8  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57707652 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 16/06/2026 19:11:21
Código de Controle do Documento: 0605A22F-0FA4-4556-B8BD-768BBCDBF931


